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Para atender aos propósitos da pesquisa, considera-se a Pesquisa Nacional por

Amostra de Domicílios (PNAD) organizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE), para os anos de 2005 e 2015 em um modelo logit simples e um

modelo logit multinomial apresentado por Wooldridge (2007) e Gujarati (2006).

As crises do capitalismo indagam as mulheres de forma muito específica. Se por

um lado há uma precarização geral na qualidade de vida das pessoas, há também

uma intensificação da exploração sobre a força de trabalho feminina,

principalmente sobre aquelas em situações de renda mais vulnerável. Esse

processo é uma resposta à forma como a lógica do capital incorporou as mulheres

na formação de riqueza. Nesses termos, é possível dizer que a divisão sexual do

trabalho é responsável tanto por segregar, marginalizar e precarizar o trabalho das

mulheres em momentos de estabilidade econômica, quanto por agravar essa

condição em cenários de crise e instabilidade.

É nessas condições que o conflito entre a produção e a reprodução da vida fica

ainda mais acirrado, uma vez que a conciliação das jornadas trabalho pelas

mulheres é ainda mais intensificada, agravando a contradição capitalista entre a

produção e a reprodução da vida, colocando a centralidade da valorização do

capital em relação a vida de uma forma ainda mais perversa.

Assim, o trabalho procura avaliar sob a perspectiva das autoras da Economia

Feminista, as assimetrias geradas em função da inserção desigual das mulheres

no mercado de trabalho, a partir de variáveis de nível estrutural e individual.

Entendendo que nesse processo as condições de integração das mulheres ao

trabalho mercantil se realizam de forma ainda mais assimétrica, onde se criam

postos de trabalhos ainda mais precários para as mulheres das classes menos

abastadas (geralmente vinculados à terceirização do trabalho doméstico e de

cuidados) para que aquelas em situação de maior estabilidade sejam capazes de

se engajar em posições de trabalho com maior retorno econômico. Dessa forma, o

conflito de classes entre as mulheres já identificado em conjunturas mais

favoráveis é agravado.

.

Os resultados obtidos através dos modelos econométricos endossam o que as

teóricas do campo da Economia Feminista vem falando desde o final do século

passado. Os efeitos sobre o tipo de ocupação que variáveis como branco, viver com o

cônjuge e ter filhos de até 7 anos no domicílio afetam a probabilidade das mulheres

estarem ou não na população economicamente ativa. A situação segundo quintil de

renda reforça a debate de Kérgoat e Hirata sobre consubstancialidade e

interseccionalidade das relações.

Como saldo da discussão, entende-se que o mercado de trabalho é sem sombra de

dúvidas deve ser disputado pelas mulheres, enquanto meio para amortecer os efeitos

da lógica patriarcal sobre suas vidas. O que se questiona no entanto é se essa – a

disputa por um espaço dentro da lógica do capital – é a via de libertação mais

emancipatória. Ao questionar essa ordem, tradição da economia feminista pode se

transbordar em uma agenda feminista, que não reduz o feminismo à uma identidade,

mas o identifica como vetor de transformação social.
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Nas tabelas acima, é analisado a probabilidade das mulheres comporem a

População Economicamente Ativa (PEA), segundo a tipologia CBO (Classificação

Brasileira de Ocupações) do IBGE que considera ocupações de nível superior (na

tabela nomeado como “alta”), médio, manual e trabalho doméstico, a partir das

variáveis individuais e estruturais. A categoria manual não aparece na tabela dado

que foi utilizada como parâmetro de comparação.


